
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 565.636 - SP (2020/0060257-0)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : IGOR SALDANHA DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : YURI FACO TOMANIK  - SP393124 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. WRIT IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. NÃO CONHECIMENTO. DOSIMETRIA. 
ATENUANTE. REGIME PRISIONAL. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA.  AGRAVO DESPROVIDO.
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedentes.
2. A fixação do regime inicialmente fechado para o cumprimento 
da reprimenda se deu fundamentadamente, considerada a 
expressiva quantidade dos entorpecentes apreendidos, a saber, 
"quarenta e quatro tijolos de maconha (22,66Kg); cento e 
sessenta e quatro porções de maconha (985g); cento e quarenta 
cigarros, da mesma droga (0,448g) e três porções de cocaína 
(0,308g)".
3. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 19 de maio de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 565.636 - SP (2020/0060257-0)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : IGOR SALDANHA DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : YURI FACO TOMANIK  - SP393124 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por IGOR SALDANHA DE SOUZA contra decisão singular (e-STJ 

fls. 402-405) por meio da qual não se conheceu do habeas corpus por ser 

manifestamente incabível, assentando-se, ainda, a inexistência de constrangimento 

ilegal para fins de concessão da ordem de ofício.

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado à pena de 5 

(cinco) anos, 6 (seis) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, em regime inicial fechado, 

como incurso nas sanções do art. 33, caput, da Lei nº 11.343/06.

No julgamento da apelação, o Tribunal de origem negou provimento ao 

recurso da defesa, mantendo incólume a sentença condenatória.

Nesta via, sustentou o impetrante a ausência de fundamentação idônea a 

justificar a fixação do regime inicial fechado, porquanto a quantidade de pena aplicada 

ao paciente e sua primariedade permitiriam a mitigação do modo prisional para o 

semiaberto.

Evocou os enunciados das Súmulas 718 e 719 do Supremo Tribunal 

Federal.

Requereu a concessão da ordem constitucional para que seja fixado o  

regime prisional semiaberto.

A liminar foi indeferida às fls. 373-374.

As informações foram prestadas às fls. 385-395.

O MPF, às fls. 399-400, manifestou-se pela concessão da ordem.

Por decisão monocrática desta relatoria, não se conheceu do habeas 
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corpus.

Nas razões do agravo regimental, a defesa reitera a argumentação do 

habeas corpus relativamente à falta de fundamentação idônea para a fixação do regime 

inicialmente fechado para o cumprimento da reprimenda, o qual teria sido estabelecido 

com base na gravidade abstrata do delito.

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a submissão do pleito ao 

colegiado para que a ordem de habeas corpus seja concedida.

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Ultrapassados os 

requisitos de admissibilidade do agravo regimental, verifica-se que no mérito a 

irresignação não merece prosperar. 

Tal como consignado no pronunciamento judicial objurgado, a via eleita 

para a impetração contra o ato apontado como coator é inadequada, pois o 

ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal fim, nos termos do art. 105, 

inciso III, da Constituição da República, circunstância que impede o seu formal 

conhecimento, conforme entendimento pacífico no âmbito desta Corte Superior de 

Justiça.

A propósito:

HABEAS CORPUS. IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
PRÓPRIO. RECEPTAÇÃO E ADULTERAÇÃO DE SINAL 
IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. AUSÊNCIA DO 
ESTADO DE FLAGRÂNCIA. MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELO 
TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO. PRISÃO PREVENTIVA. [...] 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso 
previsto para a espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido 
formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade de se 
conceder a ordem de ofício, em razão da existência de eventual 
coação ilegal.
[...]
6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 450.066/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 05/06/2018, DJe de 12/06/2018, 
grifei.)

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. [...] 
AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. ORDEM NÃO 
CONHECIDA.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus 
substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando 
constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.
[...]
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7. Habeas corpus não conhecido.
(HC 432.365/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 07/06/2018, DJe de 15/06/2018; sem grifos no original.)

Ainda que superado o referido óbice, cumpre ressaltar que, conforme 

asseverado na decisão agravada, o pleito defensivo não pode ser atendido por não 

encontrar amparo na legislação nem na jurisprudência desta Corte.

Quanto à pretensão de abrandamento do regime prisional, a Corte 

estadual manteve o modo fechado, com base nos seguintes termos (e-STJ fl. 31):

"[...] A base foi fixada em metade acima do mínimo, com 
fundamento na quantidade e natureza da droga apreendido nas 
circunstâncias da prisão e nos maus antecedentes (fls. 214), 
ficando em sete anos e seis meses de reclusão e setecentos e 
cinquenta dias-multa.
A quantidade de entorpecentes apreendidos é expressiva (mais de 
vinte quilos), o que, por si só, justificaria significativo incremento da 
pena-base; acrescidas as demais circunstâncias, a fração esta 
correta.
[...] Com os mesmos fundamentos, com exceção dos maus 
antecedentes, a base foi aumentada em um terço, resultando em 
seis anos e oito meses de reclusão e seiscentos e sessenta e seis 
dias-multa, no piso.
Na segunda fase, a sanção foi diminuída em um sexto pela 
confissão, totalizando cinco anos, seis meses e vinte dias de 
reclusão e quinhentos e cinquenta e cinco dias-multa, no piso.
Embora primário, Igor não faz jus ao redutor do §4º, do artigo 33 da 
Lei, diante de seu engajamento em atividade criminais (integrante 
de facção criminosa, conforme apurado pelos policiais).
'PENA CAUSA DE DIMINUIÇÃO TRÁFICO DE DROGAS. O elo 
entre o fornecedor e o destinatário de substancial quantidade de 
entorpecente surge integrado ao grupo criminoso, ficando afastada 
a causa de diminuição da pena prevista no artigo 33, § 4º, da Lei nº 
11.343/2006. PENA REGIME DE CUMPRIMENTO. Fixada a pena 
final em 5 anos e 10 meses de reclusão, tendo-se as circunstâncias 
judiciais como negativas, apropriado é o regime inicial fechado para 
o cumprimento da pena.' (HC 128919, Relator(a): Min. MARCO 
AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 26/06/2018, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-163 DIVULG 10-08-2018 PUBLIC 13-08-2018) 
Essas mesmas razões determinam a fixação do regime inicial 
fechado para o atendimento do critério de censurabilidade, não 
obstante o tempo de prisão provisória, que por si só, não é 
suficiente, no caso, para a alteração do regime prisional. As 
circunstâncias concretas do caso demandam maior rigor para 
absorção da terapêutica penal."

Na presente hipótese, levando-se em conta a gravidade concreta do 
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crime, bem como a presença de circunstância judicial desfavorável, na primeira fase da 

dosimetria, em razão da expressiva quantidade dos entorpecentes apreendidos, a 

saber, "quarenta e quatro tijolos de maconha (22,66Kg); cento e sessenta e quatro 

porções de maconha (985g); cento e quarenta cigarros, da mesma droga (0,448g) e 

três porções de cocaína (0,308g)" (e-STJ fl. 28), revela-se proporcional e fundamentada 

a escolha do regime inicial fechado, conforme disposto no artigo 33 do Código Penal.

A propósito (grifos acrescidos):

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. FRAÇÃO DA ATENUANTE DE CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. MATÉRIA NÃO DEBATIDA NA ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA 
DO ART. 33, § 4º, DA LEI DE DROGAS. INAPLICABILIDADE. 
DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA EVIDENCIADA. REGIME 
INICIAL FECHADO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
MODO ADEQUADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, 
os condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena 
reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não 
se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organizações 
criminosas.
2. Hipótese em que a Corte de origem afastou a incidência da 
minorante, por entender que, além da quantidade da droga 
apreendida (823 kg de maconha) -, o modus operandi do delito 
(transporte de expressiva quantia de entorpecente para a cidade 
de Inocência/MS, com o apoio de "batedores de estrada"), denotam 
a habitualidade delitiva dos agentes no comércio de entorpecentes. 
Logo, a modificação desse entendimento, a fim de fazer incidir a 
minorante da Lei de Drogas, enseja o reexame do conteúdo 
probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de habeas 
corpus. Precedentes.
3. Embora os agentes sejam primários e as penas reclusivas 
tenham sido fixada em patamar inferior a 8 anos de reclusão, o 
regime fechado é o adequado para o início do cumprimento das 
sanções impostas, diante da aferição desfavorável de 
circunstância judicial (grande quantidade de entorpecente), 
nos termos dos art. 33 do CP c. c o art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
4. Estabelecida a sanção em patamar superior a 4 anos de 
reclusão, é inviável a substituição da pena corporal por restritivas 
de direitos, ante a ausência de preenchimento de requisito objetivo 
(art. 44, I, do Código Penal).
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 542.993/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 13/04/2020, DJe 16/04/2020.)

E ainda (grifos acrescidos):

Documento: 1943376 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/05/2020 Página  7 de 5



 
 

 

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. VIOLAÇÃO À SÚMULA 444/STJ. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. CONFISSÃO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO 
DE PENA. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06. INAPLICABILIDADE. 
DEDICAÇÃO DO PACIENTE A ATIVIDADE CRIMINOSA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. REGIME INICIAL FECHADO. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em 
substituição ao recurso adequado, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em 
que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de 
ofício.
II - A via do writ somente se mostra adequada para a análise da 
dosimetria da pena, quando não for necessária uma análise 
aprofundada do conjunto probatório e houver flagrante ilegalidade 
III - Na hipótese, as instâncias de origem utilizaram processos em 
curso para desfavorecer as circunstâncias judiciais do paciente, em 
flagrante violação ao enunciado n. 444 das Súmulas deste STJ.
IV - De outro lado, mostra-se idônea a fundamentação referente à 
grande quantidades de entorpecentes apreendidos, uma vez que o 
juiz deve considerar, com preponderância sobre o previsto no artigo 
59 do Estatuto Repressivo, a natureza e a quantidade da 
substância entorpecente, consoante o disposto no artigo 42 da Lei 
11.343/2006.
No presente caso, o Tribunal de origem, de forma motivada e de 
acordo com o caso concreto, atento as diretrizes do art. 42 da Lei 
de Drogas e do art. 59, do Código Penal, considerou mormente a 
quantidade de entorpecentes apreendidos com o paciente, vale 
dizer, 21 tijolos de maconha - 28,529 quilos; e 01 tablete de 
maconha - 44, 830 gramas, para exasperar a reprimenda-base, em 
obediência aos princípios da proporcionalidade e da 
individualização da pena, ex vi do art. 42 da Lei n. 11.343/06, 
ausente, portanto, notória ilegalidade a justificar a concessão da 
ordem de ofício.
V - No que se refere à confissão, considerando que o eg. Tribunal 
de origem não se pronunciou sobre referido tema, eis que sequer 
foi arguido na origem, esta Corte Superior fica impedida de se 
debruçar sobre a matéria, sob pena de incorrer em indevida 
supressão de instância.
VI - O parágrafo 4º, do art. 33, da Lei n. 11.343/06, dispõe que as 
penas do crime de tráfico de drogas poderão ser reduzidas de um 
sexto a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas de 
direitos, desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, 
não se dedique às atividades criminosas nem integre organização 
criminosa. No ponto, na ausência de indicação pelo legislador das 
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balizas para o percentual de redução previsto no art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/06, a natureza e a quantidade de droga apreendida, 
assim como as demais circunstâncias do art. 59 do CP, podem ser 
utilizadas na definição de tal índice ou, até mesmo, no impedimento 
da incidência da minorante, quando evidenciarem a dedicação do 
agente ao tráfico de entorpecentes.
VII - Na espécie, houve fundamentação concreta e idônea para o 
afastamento do tráfico privilegiado, lastreada na quantidade de 
entorpecentes apreendidos (21 tijolos de maconha - 28,529 quilos; 
e 01 tablete de maconha - 44,830 gramas), e nas demais 
circunstâncias da apreensão e da prisão em flagrante do paciente, 
elementos aptos a justificar o afastamento da redutora do art. 33, 
parágrafo 4º, da Lei n. 11.343/06, pois demostram que o paciente 
se dedicava às atividades criminosas. Precedentes.
VIII - No que tange ao regime inicial de cumprimento de pena, 
cumpre registrar que o Plenário do col. Supremo Tribunal Federal 
declarou inconstitucional o art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/90 - com 
redação dada pela Lei n. 11.464/07, não sendo mais possível, 
portanto, a fixação de regime prisional inicialmente fechado com 
base no mencionado dispositivo.
IX - In casu, o regime adequado à hipótese é o inicial fechado, 
ante a gravidade da conduta, evidenciada pela grande 
quantidade de entorpecentes apreendidos com o paciente, em 
consonância com o entendimento desta Corte, ex vi do art. 33, 
parágrafo 2º, b, e parágrafo 3º, do Código Penal, e art. 42 da Lei 
n. 11.343/06.
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício.
(HC 551.914/SP, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, 
julgado em 20/02/2020, DJe 02/03/2020.)

Nessa linha (grifos acrescidos):

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/2006. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. QUANTIDADE E 
NATUREZA DAS DROGAS. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
ENVOLVIMENTO NA TRAFICÂNCIA. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE 
CRIMINOSA. INAFASTÁVEL A INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. INEXISTÊNCIA DE BIS 
IN IDEM. HIPÓTESE DIVERSA DAQUELA TRATADA NO ARE N. 
666.334/RG (REPERCUSSÃO GERAL) DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL - STF. REGIME INICIAL FECHADO. QUANTIDADE E 
NATUREZA DA DROGA. IMPOSIÇÃO JUSTIFICADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte tem decidido que a quantidade e a natureza da 
droga, aliadas às circunstâncias em que cometido o tráfico, podem 
evidenciar a dedicação a atividades criminosas, o que afasta a 
aplicação da minorante. In casu, a utilização da 
quantidade/natureza da droga apreendida para elevar a pena-base 
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(primeira fase) e para afastar a incidência da minorante prevista no 
§ 4º do art. 33 da Lei de Drogas (terceira fase), por demonstrar que 
o acusado se dedica a atividades criminosas ou integra 
organização criminosa, não configura bis in idem. Diversa é a 
hipótese tratada no ARE n. 666.334 (Repercussão Geral), no qual 
o Pretório Excelso passou a considerar bis in idem a utilização da 
quantidade/natureza da droga "tanto na primeira fase de fixação da 
pena, como circunstância judicial desfavorável, quanto na terceira, 
para modular a aplicação da causa especial de diminuição de pena 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006" (ARE 666.334/RG, 
Rel. : Ministro GILMAR MENDES, DJ de 6/5/2014).
2. Verifica-se que o Tribunal a quo negou o benefício, concluindo 
que o ora agravante se dedicava à atividade criminosa do tráfico, 
diante da quantidade e da natureza das drogas apreendidas e das 
circunstâncias do fato, de maneira que entender diversamente, 
como pretendido, demandaria o revolvimento do conjunto 
fático-probatório dos autos. Inafastável a aplicação do enunciado n. 
7 da Súmula desta Corte.
3. A quantidade e natureza das drogas apreendidas - 45 tijolos de 
maconha e 1 de cocaína, além de 2.150 porções de maconha e 
146 de cocaína - constituem fundamentos idôneos para o 
agravamento do aspecto qualitativo da pena, ou seja, para a 
fixação de regime mais gravoso (fechado).
4. Embora a reprimenda não tenha ultrapassado 8 anos, a 
circunstância judicial desfavorável (quantidade da droga) 
justifica a fixação do regime inicial fechado, segundo a 
jurisprudência desta Corte, mostrando-se inócua, inclusive, 
para fins de escolha do regime inicial, a discussão acerca da 
detração do tempo de prisão provisória (art. 387, § 2º, do Código 
de Processo Penal - CPP).
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1846545/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 18/02/2020, DJe 27/02/2020.)

E também (grifos acrescidos):

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA. AUMENTO DA PENA-BASE 
PROPORCIONAL. FUNDAMENTADA. GRANDE QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTES E MAUS ANTECEDENTES. ANOTAÇÃO 
CRIMINAL. PERÍODO DEPURADOR. APTIDÃO PARA 
INCREMENTO DA PENA. REGIME INICIAL FECHADO BASEADO 
NA QUANTIDADE DE DROGAS E MAUS ANTECEDENTES. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A decisão agravada não merece reparos, porquanto proferida 
em consonância com o entendimento consolidado por esta Corte, 
uma vez que o aumento da pena-base no crime de tráfico se deu 
por fundamento tanto na quantidade de entorpecentes apreendida 
(1.382,3 gramas de maconha), quanto nos antecedentes criminais, 
com condenações definitivas por diversos crimes, como homicídio, 
roubos em concurso de agentes e receptação, acarretando a 
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exasperação da reprimenda base em 2 anos acima do mínimo legal 
2. Quanto aos maus antecedentes, em que pese a anotação 
criminal pretérita já ter sido atingida pelo período depurador 
previsto no art. 64 do Código Penal, entende esta Corte ser 
possível sua utilização para caracterização de antecedentes aptos 
a justificar o incremento da sanção inicial.
3. Não há ofensa à proporcionalidade na aplicação da pena em 
questão, posto que o mínimo e o máximo das penas cominadas 
abstratamente ao crime de tráfico de drogas situa-se entre 5 e 15 
anos de reclusão. Desse modo, porque fundamentado em 
elementos concretos e dentro do critério de discricionariedade 
vinculada do magistrado, não se verifica desarrazoado o aumento 
de pena.
4. Na esteira do que entende o STJ, a quantidade de droga 
apreendida e os maus antecedentes constituem fundamento 
idôneo a justificar tanto a imposição do regime mais severo 
quanto o indeferimento da substituição das penas, inexistindo, 
portanto, ilegalidade a ser sanada.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 540.490/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 04/02/2020, DJe 10/02/2020.)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0060257-0 HC 565.636 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15013798620188260642  20200000102517  20293539020198260000

EM MESA JULGADO: 19/05/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : YURI FACO TOMANIK 
ADVOGADO : YURI FACO TOMANIK  - SP393124 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : IGOR SALDANHA DE SOUZA (PRESO)
CORRÉU    : HEISLAN DA CONCEICAO MARANHAO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IGOR SALDANHA DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : YURI FACO TOMANIK  - SP393124 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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